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INTRODUÇÃO

Capítulo 1

O QUE É A ECONOMIA SOLIDÁRIA?

O objetivo deste estudo é esclarecer o que é a economia solidária, desde o nível nacional ao 

nível local alagoano, apresentando algumas soluções de fomento na forma de políticas públicas. 

Estas políticas podem ser adotadas pelo Estado e realizadas nos municípios sendo voltadas aos 

empreendedores e seus empreendimentos de economia solidária presentes nestes lugares.

O primeiro capítulo possui o objetivo de esclarecer sobre o conceito de economia solidária bem 

como trata de sua evolução durante os anos de 2005 a 2013, com base nos dados do SIES. 

Apresentam-se também as motivações centrais, para criação dos empreendimentos, seguido dos 

números de empreendimentos que marcam presença nos 67 municípios alagoanos onde existe 

algum tipo de empreendimento solidário.

O segundo capítulo possui um resumo dos principais dados presentes no censo realizado pela 

Secretaria Nacional de Economia Solidária em 2013. Buscou-se responder quais são os anseios e 

necessidades desses empreendedores, seguidas das principais políticas de fomento que devem ser 

adotadas de maneira institucionalizada, no contexto da política alagoana de Economia Solidária, 

através das Leis nº 7.576 e nº 7.577, ambas de 24 de janeiro 2014, apontando a necessidade de 

constituição do Fundo Estadual de Economia Solidária de Alagoas – Fecosol. Em seguida 

apresentam-se, como políticas estruturantes e de financiamento, ações que podem ser levadas a 

cabo pelo fundo, como é o caso dos Bancos Comunitários inspirado no Programa de Educação para 

o Crédito e Cidadania – PEEC executado entre 2006 e 2010 pelo Banco do Cidadão. Discute-se, 

ainda, que o fundo estadual, a ser criado, deve caminhar de mãos dadas aos bancos comunitários 

para fomentar os grupos solidários e dinamizar essa economia.

O terceiro capítulo versa sobre as experiências exitosas de projetos alagoanos que receberam 

fomento da Senaes, como é o caso dos projetos – Produzir Juntos e Juntos Catamais. Chama-se a 

atenção para a recente iniciativa, também fomentada pela Senaes que criou o Banco Comunitário 

Olhos D’Água no município de Igaci-AL. Este, também, contou com o apoio técnico da Incubadora 

Tecnológica de Economia Solidária – ITES da Ufal situada no campus Arapiraca.

O quarto capítulo apresenta as principais políticas públicas voltadas à economia solidária. 

Assim expõe resumidamente as políticas nacionais como é o caso dos programas AgroAmigo e 

CrediAmigo do Banco do Nordeste. Após seguem as principais políticas estaduais como é o caso do 

programa Alagoas Cidadã da Agência de Fomento de Alagoas – Desenvolve, que usa a metodologia 

de Grupos de Oportunidades Locais e Desenvolvimento – Gold realizado em parceria com a Visão 

Mundial.

As análises aqui realizadas possuem como ponto de partida o censo feito pelo Sistema de 

Informações de Economia Solidária – SIES de 2013, que pode ser consultado no site: 

http://sies.ecosol.org.br/atlas. O Projeto SIES foi desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa em Economia 

Solidária e Cooperativa, da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos, em convênio com a 

Secretaria Nacional de Economia Solidária – Senaes.

A economia solidária é formada por cooperativas, associações, grupos informais e sociedades 

mercantis que buscam, por meio do trabalho coletivo desenvolvido por empreendedores solidários, 

prosperar econômica e socialmente tendo como elemento de ligação os empreendimentos 

econômicos solidários (EES) que devem ser geridos de maneira democrática. Além disso, essas 

pessoas e seus empreendimentos, buscam fazer prevalecer à autonomia do ser humano motivando 

a liberdade econômica e financeira, como também, social, política e cultural.
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A economia solidária é regida por princípios básicos que diferem dos empreendimentos 

tradicionais. Para ser um empreendimento solidário, não basta ser uma empresa coletiva, como é o 

caso de uma cooperativa, mas, sobretudo, deve respeitar os princípios, que são: a equidade nas 

relações, o trabalho colaborativo, a sustentabilidade ambiental, a cooperação, a atitude não lucrativa 

e o compromisso com o entorno – comunidade.

As cooperativas são os modelos de organização mais comuns no contexto da economia 

solidária, pois compreendem um tipo de sociedade legalizada em que busca a igualdade no processo 

decisório com obtenção de ganhos financeiros com equidade. Já as associações são também 

formais, porém possuem uma legislação diferenciada e mais “flexível”, que facilita o processo de 

organização do agrupamento, mas com algumas limitações no campo da comercialização. Os grupos 

informais possuem os mesmos objetivos que as cooperativas e associações, mas não estão 

regularizados. A constituição destes grupos acontece naturalmente quando há esse interesse mútuo 

e a definição de uma atividade comum entre os participantes. A organização é mais simplificada e 

começa ali mesmo na casa de um dos membros do grupo expandindo para atender a demanda. Por 

fim as sociedades mercantis, em menor número entre os EES, reúnem profissionais especialistas, que 

compõem uma sociedade ilimitada, ou seja, aglomerados solidários protegidos legalmente pela 

organização formal que dá amparo as atividades de comercialização de seus produtos e serviços.

Assim, a economia solidária pode ser explicada de várias maneiras. Mas, basicamente ocorre 

quando pessoas se unem possuindo objetivos comuns e buscam empreender uma atividade 

econômica, constituindo para isso, uma organização em que todos são sócios proprietários e ao 

mesmo tempo trabalhadores. Podem assim dividir de maneira mais igual às sobras oriundas do 

produto do seu trabalho por meio do empreendimento solidário.

Neste contexto, há uma diferença entre sobras e lucros. Os lucros são oriundos do resultado das 

operações comerciais que contabilizam as receitas e deduzem os custos totais da operação 

comercial. Esse resultado é de posse do empresário/empreendedor que deduz também o salário dos 

funcionários/trabalhadores. Já as sobras são o resultado direto do trabalho do associado que após 

quitar com as obrigações formais de manutenção da organização irá dividir esse resultado do 

esforço do trabalho de forma equilibrada, decidido pela da assembléia geral as regras e com a 

participação de todos os sócios e sócias que trabalharam naquele empreendimento.

Os tipos de empreendimentos econômicos solidários podem estar ligados a atividades de 

produção, comercialização, serviços, finanças solidárias, etc. Podem ser encontrados no meio urbano 

e rural em atividades, como por exemplo, o artesanato, agricultura familiar, agroecologia, crédito, 

coleta e reciclagem de materiais reutilizáveis, etc.

O professor Paul Singer, referência nacional e internacional no tema, autor de inúmeros livros e 

artigos acadêmicos sobre o tema, como é o exemplo do clássico “Introdução à Economia Solidária” 

(Fundação Perseu Abramo, 2002), bem como diversas entrevistas e palestras que podem ser 

visualizadas, por exemplo, na rede youtube, nos diz que as cooperativas são as formas mais clássicas 

de empreendimentos de economia solidária. Mas nem toda cooperativa é um empreendimento 

solidário. O que difere uma cooperativa solidária de outras cooperativas ultrapassa as regras formais 

de associação, pois está ligada à existência de uma característica principal, que é a autogestão. A 

autogestão está diretamente ligada aos princípios que regem o modelo de economia solidária. 

Mesmo as organizações mais simples devem possuir um modelo de autogestão aliado aos princípios 

básicos para ser caracterizada como empreendimento de economia solidária.

A autogestão pode ser entendida como um dos grandes diferenciais desse modelo de 

empreendimento. A diferença em relação à heterogestão reside no fato de a organização poder ser 

gerenciada por todo grupo de sócios e isso pressupõe bastante participação, capacidade de debater 

coletivamente e a prevalência de um processo de tomada de decisão coletivo. Aliado a isso, o uso de 

instrumentos e ferramentas gerenciais específicas, tendo a assembléia geral como a autoridade 

máxima.
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E é dessa forma, como já mencionado, que além das cooperativas, as associações, como 

também os grupos informais, são formas de organização de economia solidária. Mas, para tanto, 

deve ser evidente à autogestão e uma dimensão econômica que favoreça as economias locais 

garantindo trabalho digno e renda aos trabalhadores e familiares e ainda mantendo uma relação 

sustentável com o meio ambiente – natureza. Além disso, os membros do empreendimento devem 

ter laços de ordem supra familiar, ou seja, não devem pertencer a mesma família, podendo ter 

somente um parentesco de primeiro grau.

E é neste contexto que podemos buscar compreender a economia solidária por meio das ações 

que visam à redução das desigualdades sociais. Neste sentido é possível afirmar que a economia 

solidária é uma alternativa de redução da pobreza, pois é fonte geradora de renda por meio de 

trabalho associado. Conforme aponta o professor Luiz Inácio Geiger a solidariedade é raiz das 

sociedades, mas que foi desvirtuada com a formação do capitalismo globalizado em que 

aparentemente prevalece o individualismo. Gaiger é outra referência nacional no tema. Escritor 

assíduo, possuindo inúmeros livros e artigos como é o caso de “A Descoberta dos Vínculos Sociais: 

os Fundamentos da Solidariedade”. Aqui, Gaiger reflete o processo histórico da construção e 

reafirmação humana da solidariedade, como algo possível, defendendo, também, a abertura de 

espaços viabilizados por políticas públicas que favoreçam o desenvolvimento local sustentável, este 

que é a essência e objetivo principal da economia solidária.

O processo da economia solidária acontece no cotidiano da vida das pessoas que por motivos 

diversos buscam alternativas para a sobrevivência no mundo material. É, portanto uma forma de 

empreendedorismo coletivo. A diferença está na forma de organização regida pelos princípios 

específicos e que acontece até informalmente.

O modelo solidário surge ao trabalhador, em parte, por acreditar no trabalho associativo ou 

simplesmente, o que aponta ser a maioria dos casos locais, por não ter encontrado alternativas 

laborais no mercado formal de trabalho. Mas quando iniciam a atividade apontam como o maior 

ganho – fazer parte de um coletivo se sentindo participante de um processo social. Como 

conseqüência pode-se ter um aumento, também, do progresso imaterial, visto através da 

participação social que amplia a cidadania.

Obviamente que empreender neste nível sem uma infraestrutura adequada e sem capital pode 

ser muito mais difícil. Mas é curioso como esse tipo de empreendimento pode e vêm paulatinamente 

crescendo nas últimas décadas. Pode-se acompanhar isso pelo crescente número de EES (ver tabela 

1) que avançaram no país desde os primeiros censos. Em Alagoas temos no censo do ano de 2013 um 

número de 323 EES espalhados por 67 municípios alagoanos nas zonas rurais e urbanas conforme 

nos mostra a tabela II na página 8.  A seguir os números da economia solidária em Alagoas e no Brasil 

de 2005 a 2013:
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TABELA I – Números da Economia Solidária em Empreendimentos Econômicos
Solidários – Brasil – Nordeste – Alagoas

Aqui se tem uma visão geral dos três levantamentos realizados. Do ponto de vista quantitativo 

podemos ver que existem um número expressivo e crescente de experiências que demonstram 

inúmeras oportunidades de desenvolvimento local.

Por trás desses números encontram-se famílias e inúmeras alternativas e necessidades de 

trabalho e renda que podem vir a ser sanadas de maneira mais rápida e consistente desde que bem 

orientadas e fundamentadas. Isso pode desencadear uma redução na pressão sobre o mercado 

formal de trabalho, na medida em que se tem um efeito multiplicador em cada empreendimento que 

possui inúmeros associados. Isso aumenta o poder de geração de trabalho que aliado a qualificação 

gera desenvolvimento.

O que motivou a criação desse número de empreendimentos em Alagoas pode ser visto no 

gráfico a seguir:

Fonte: MTE/SENAES – SIES – e Atlas da Economia Solidária 2013, com adaptações do autor.
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Gráfico I – Motivo principal para criação do Empreendimento Solidário

Tabela II – EES POR MUNICÍPIO EM ALAGOAS

LOCAL RURAL URBANA RURAL e URBANA Nº EES

O item que mais obtém marcação é referente a ser a economia solidária “uma alternativa ao 

desemprego”, seguido de “obtenção de maiores ganhos com empreendimento associativo” e “uma 

fonte complementar de renda”. Uma das interpretações é que há neste modelo social de 

empreendedorismo a mesma motivação que o chamado “empreendedorismo por necessidade”, que 

se mostra consolidado quando avaliamos o alto número de microempreendedores individuais – Mei. 

Todavia diferentemente do modelo individual, podemos perceber que a capacidade associativa se 

mostra diferenciada, pois produz resultados que vão além do progresso material gerado pela renda.

Para ficar mais claro onde se encontram cada um dos 323 empreendimentos solidários de 

Alagoas, a seguir apresentamos os números em cada município.

Água Branca (AL)

Anadia (AL)

Arapiraca (AL)

Atalaia (AL)

Batalha (AL)

Boca da Mata (AL)

Branquinha (AL)

Cacimbinhas (AL)

Cajueiro (AL)

Canapi (AL)

Capela (AL)

Chã Preta (AL)

Coité do Nóia (AL)

Coruripe (AL)

8

1

6

3

0

0

5

1

1

3

0

0 

0

6

1

1

0

2

1

4

1

0

2

0

2

0

1

1

9

4

13

6

1

7

7

1

5

3

3

3

1

7

0

2

7

1

0

3

1

0

2

0

1

3

0

0

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013
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Tabela II – EES POR MUNICÍPIO EM ALAGOAS

LOCAL RURAL URBANA RURAL e URBANA Nº EES

Delmiro Gouveia (AL)

Estrela de Alagoas (AL)

Feliz Deserto (AL)

Flexeiras (AL)

Igaci (AL)

Igreja Nova (AL)

Inhapi (AL)

Jacaré Dos Homens (AL)

Jacuípe (AL)

Japaratinga (AL)

Joaquim Gomes (AL)

Jundiá (AL)

Junqueiro (AL)

Maceió (AL)

Mar Vermelho (AL)

Maragogi (AL)

Maravilha (AL)

Marechal Deodoro (AL)

Maribondo (AL)

Mata Grande (AL)

Matriz de Camaragibe (AL)

Messias (AL)

Murici (AL)

Novo Lino (AL)

Olho D'água Das Flores (AL)

Olho D'água do Casado (AL)

Ouro Branco (AL)

Palmeira Dos índios (AL)

Pão de Açúcar (AL)

Pariconha (AL)

Passo de Camaragibe (AL)

Paulo Jacinto (AL)

Penedo (AL)

Piaçabuçu (AL)

Piranhas (AL)

Porto Calvo (AL)

3

2

2

1

3

10

6

1

1

1

2

1

0

0

1

7

1

2

0

4

1

0

0

0

2

0

4

8

3

2

2

0

0

0

2

1

5

1

0

0

1

0

0

0

0

0

0

0

0

19

1

1

0

4

0

0

0

3

0

1

0

1

1

0

4

0

0

1

3

1

3

2

9

3

4

5

5

12

7

1

1

2

2

1

2

19

2

15

2

6

2

6

1

4

4

1

3

2

5

13

8

2

2

2

4

1

12

5

1

0

2

4

1

2

1

0

0

1

0

0

2

0

0

7

1

0

2

2

0

1

4

0

1

1

0

5

1

0

0

1

1

0

7
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Os 323 empreendimentos econômicos solidários estão distribuídos por 67 municípios 

alagoanos. O município com o maior número de empreendimentos é União dos Palmares com 25, 

seguido de Maceió com 19 e Maragogi com 15.

No contexto de alto desemprego, o empreendedorismo tradicional não pode ser sempre uma 

saída, por razões estruturais ligadas ao modelo econômico. A desigualdade social e econômica 

impede que esses trabalhadores possam empreender de maneira igual com pessoas que disponham 

de mais capital e conhecimento. E essa é uma questão eminentemente estrutural.

O que se propõe aqui como uma das alternativas é a economia solidária. Ela é uma saída 

estratégica de desenvolvimento econômico e social, pois age de maneira mais justa e equitativa. Mas 

para isso é preciso desenvolver mais tecnologias sociais e estudos que possam medir resultados e 

impactos dessas inovações sociais solidárias. Isso se torna mais importante, pois o resultado pode 

levar ao desenvolvimento das populações mais necessitadas, com forte participação e valorização da 

cultura local.

Obviamente, que uma série de políticas públicas, pode e deve ser incentivadas para fortalecer 

esses empreendimentos. Uma dessas políticas é o microcrédito produtivo e orientado que no âmbito 

da economia solidária é um poderoso sistema de inclusão. Essa modalidade de crédito é oferecida de 

maneira mais ágil, juntamente com uma assessoria que irá pensar canais de distribuição e 

comercialização viabilizando financeiramente os empreendimentos solidários.

Existem programas nacionais e estaduais de microcrédito. Estes ficaram mais difundidos, após 

o lançamento, do Programa de Microcrédito Produtivo e Orientado – PMPO pelo governo federal em 

2005 (conforme a lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005). Isso fez avançar o modelo de crédito produtivo 

na rede bancária federal, ampliando os programa CrediAmigo, já existente desde 1997 e o aprimora-

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela II – EES POR MUNICÍPIO EM ALAGOAS

LOCAL RURAL URBANA RURAL e URBANA Nº EES

Porto de Pedras (AL)

Porto Real do Colégio (AL)

Quebrangulo (AL)

Rio Largo (AL)

Santa Luzia do Norte (AL)

Santana do Ipanema (AL)

Santana do Mundaú (AL)

São José da Laje (AL)

São José da Tapera (AL)

São Luís do Quitunde (AL)

São Sebastião (AL)

Senador Rui Palmeira (AL)

Taquarana (AL)

Teotônio Vilela (AL)

União Dos Palmares (AL)

Viçosa (AL)

TOTAL

0

1

0

0

1

5

4

0

3

0

1

1

2

0

18

1

144

1

0

1

1

2

0

1

0

1

1

0

0

1

0

4

4

85

7

1

4

1

3

5

6

2

4

5

1

3

3

2

25

6

323

6

0

3

0

0

0

1

2

0

4

0

2

0

2

3

1

94

9



2.1   O Perfil dos EES – Anseios e Necessidades

Tabela I - PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS DOS EES

Capítulo 2

PERFIL DOS EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS – EES ALAGOANOS
– CENSO 2013 

mento das linhas de crédito rural – Pronaf, para um modelo mais dinâmico chamado pelo Banco do 

Nordeste de AgroAmigo. Este agora incorpora a metodologia de microcrédito estimulando mais o 

pequeno produtor rural. Uma síntese desses programas pode ser visto no capítulo 4 desta 

publicação.

Mas somente esses programas não são suficientes. É preciso inovação em todos os sentidos. 

Para atacar as causas estruturais é necessária bastante cautela para criar condições em que as 

comunidades se envolvam nos projetos coletivos. Isso demanda um tempo especial para viabilizar 

estes empreendimentos. A formação econômica e financeira é imprescindível neste processo de 

fortalecimento da economia solidária.

Neste sentido Alagoas conta com uma sólida e exitosa experiência que lhe permite ousar mais, 

ampliando a ação do Programa de Microcrédito Produtivo Orientado – PMPO do tradicional para a 

realização de ações que contemplem o desenvolvimento humano; levando-se em conta as 

necessidades, aspirações e potencialidades pessoais, econômicas e sociais do público 

empreendedor mais pobre e estruturalmente excluído.

Pode-se citar como exemplo, inúmeras experiências locais como é o caso do Programa de 

Educação para o Crédito e Cidadania – PECC que buscou a inclusão social e econômica de pessoas 

residentes em comunidades de baixa renda apontando como saída o empreendedorismo 

cooperativo e solidário. Estas experiências são referências que podem e devem ser ampliadas.

Então, pode-se ampliar isso? A resposta é positiva, pois conta-se com uma legislação que 

precisa e deve ser expandida e enraizada nas municipalidades. Isso aparece nas ações previstas na 

Lei nº 7.576 e na lei nº 7.577, ambas de 24 de janeiro 2014, que dispõem sobre a política estadual de 

fomento da economia solidária e sobre a criação do conselho estadual. O primeiro item, já é uma 

“dívida” do estado no tocante a execução da política. É necessário implementar o fundo estadual de 

economia solidária, que possibilite um aporte financeiro permitindo o investimento em novos 

projetos locais. Todas essas ações podem se transformar em projetos de desenvolvimento local 

sustentável. Os capítulos 2 e 3 fundamentam essas possibilidades de ação com base na pesquisa do 

SIES de 2013.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

10



As atividades econômicas são marcadas pela produção ou produção e comercialização 

(49,58%) na região Nordeste. Isso ajuda a identificar o perfil dos empreendimentos solidários. O 

maior número de empreendimentos encontra-se nesta categoria, tanto no Nordeste como em 

Alagoas e no Brasil. Difere que no Nordeste a segunda opção é “consumo, uso coletivo de bens e 

serviços” (34,32%). Já, no caso alagoano, há uma pequena diferença com a predominância do 

modelo de economia solidária voltada à produção e comercialização (64,7%) ligada à produção de 

artesanato e de alimentos no campo oriundos da agricultura familiar.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013 

Gráfico II – PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS DOS EES – Alagoas

Complementando a análise anterior vista na tabela I, pode-se perceber de maneira 

generalizada, por meio dos dados fornecidos pelo SIES, que a existência da economia solidária está 

em um momento de intensa consolidação. Os dados mostram que os agentes econômicos possuem 

novas formas de lidar com o trabalho por meio de um formato particular de empreendedorismo que 

surge neste caso específico de Alagoas uma roupagem mais voltada a produção e comercialização – 

artesanato e agricultura familiar. Neste sentido compreendemos ser necessário, por parte dos 

agentes públicos, principalmente, nos municípios, propor projetos que possam dar mais celeridade 

colaborando na estruturação das iniciativas coletivas que já existem em Alagoas e assim, também, 

criar espaço para que novos empreendimentos deste tipo possam surgir.

Alagoas tendo uma vocação para o turismo litorâneo, apostar, cada vez mais no fortalecimento 

deste setor é sem dúvidas uma decisão acertada. A grande necessidade apontada é a infraestrutura 

de pontos de produção e comercialização de mercadorias. No caso específico do artesanato 

alagoano que também está ligada a economia criativa tem-se um número pequeno de artesãos 

organizados em cooperativas ou associações frente ao número de artesãos cadastrados no 

programa de artesanato brasileiro. São quase 12.000 artesãos registrados e com a carteira de 

artesão. Organizá-los, em torno da economia solidária, pode ser estratégico para o fortalecimento de 

sua capacidade produtiva bem como da economia local. E aqui conta-se com a ação de programas, 

já em andamento, tanto do governo estadual como do Sebrae.

Não diferente, neste quesito, é o setor da agricultura familiar que colabora com o mercado de 

alimentos e dinamiza as feiras livres nos municípios, gerando riqueza para as economias locais, 

agregando produtos mais saudáveis e que levam ao desenvolvimento local sustentável. 

Conforme os estudos sobre essa dinâmica de comercialização, realizado pela Agência de 

Fomento de Alagoas – Desenvolve em 2012, há uma estimativa do número de empreendimentos e 

empreendedores obtidos por meio do censo deste setor. O estudo aponta que são mais de “93 feiras
11



e 22.000 feirantes presentes em aproximadamente 86% dos municípios alagoanos”. Há que se levar 

em consideração a quantidade de empreendedores que não são de Alagoas (+ ou - 20%), conforme 

indicadores de qualidade da pesquisa. Outro dado relevante é que 14% dos municípios alagoanos não 

possuem feiras livres.
Este movimento de comercialização traz à tona a necessidade de uma proposta estratégica de 

comercialização para os produtos da economia solidária. Cada município pode ter espaços 

específicos para produtos oriundos de empreendimentos econômicos solidários. Estes espaços 

devem ser identificados para que possam ter algum destaque criando uma cultura entorno de 

propostas diferenciadas oriundas dos negócios solidários com vínculos locais.

Isso se torna mais importante, pois a maior quantidade de empreendimentos está localizada no 

meio rural, pois é categorizada pelos agricultores familiares, confirmando a informação anterior que, 

também, será ratificada nos próximos dados. São produtores rurais envolvidos em associações e 

cooperativas que organizam e consolidam a economia solidária no campo. Além disso, o rural possui 

uma territorialidade que, naturalmente, facilita a noção de solidariedade entre os membros da 

comunidade, provocando o processo de aproximação para a concretização do trabalho coletivo, uma 

vez que faz parte de sua cultura.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela II – ARÉAS DE ATUAÇÃO

Da mesma forma, estão ligados a um processo histórico que é o da luta pela terra na perspectiva 

de produção de alimentos e sobrevivência. É uma territorialidade mais carente de políticas públicas, 

mas que historicamente têm resistido às inúmeras dificuldades e avançado em organização e 

produção.
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela III - CATEGORIA SOCIAL DOS SÓCIOS E SÓCIAS

Os dados apresentados mostram como os agricultores familiares, os trabalhadores autônomos 

e os artesãos lideram as categorias profissionais presentes naquelas atividades que fazem a 

economia solidária tão forte e presente em Alagoas. A maior parcela de sócios (47,4%) é agricultor 

familiar conforme já havia sido apontado.

Fortalecer essa categoria por meio de associações e cooperativas deve ser um caminho para 

viabilização de políticas públicas voltadas ao homem do campo. Historicamente essa categoria sofre 

com a desigualdade no tratamento e acesso a políticas públicas voltadas a agricultura. Crédito 

específico para suas necessidades e assistência técnica são as maiores demandas.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Gráfico III - NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO – Alagoas
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela IV - ACESSO A CRÉDITO NOS ÚLTIMOS – 12 MESES

Aqui temos uma realidade muito objetiva no sentido do que possa ser um dos imperativos dos 

EES alagoanos. A necessidade de financiamento é de 82% dos empreendimentos de Alagoas. Cabe 

ressaltar que existem políticas públicas de âmbito federal e estadual e todas repassam aportes de 

recursos que atendem diversos segmentos econômicos. Mas, aparentemente, não estão conseguindo 

atender a economia solidária.

Nos últimos 12 meses houve procura por crédito? Os números indicam que 227 

empreendimentos não buscaram crédito (70,2%). Esse dado mostra-se contraditório a afirmação 

vista no gráfico anterior que aponta que 82% dos EES necessitam de financiamento. Uma hipótese é 

que os EES possuem a necessidade, mas não buscam, pois não encontram facilidades e/ou possuem 

experiências e referências negativas. Reforça isso quando é visto que dos 96 empreendimentos que 

buscaram apenas 51 alcançou aprovação. Na verdade existe uma demanda reprimida, pois temos 

necessidade (82%), mas não há divulgação ou adequação das necessidades específicas dos 

empreendimentos econômicos solidários.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Gráfico IV - FORMAS DE ORGANIZAÇÃO - Alagoas
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela V - ACESSO A COMPUTADOR - Alagoas

Ainda é muito pequena a formalização dos empreendimentos, pois apenas 8% são cooperativas 

seguidas das associações com 47% e dos grupos informais com 45%. Esse baixo nível de constituídos 

juridicamente reflete que são os mais pobres que estão buscando esse tipo de modelo. As 

sociedades mercantis em âmbito nacional representam apenas 0,64%. Alagoas não possui a 

categoria de sociedade mercantil.

As políticas públicas devem agir em criar, também, condições de legalização estes grupos 

informais, que uma vez constituídos de maneira legal, passam a gozar de mais condições de 

negociação com fornecedores e clientes de maior porte como é o caso, também, das negociações 

governamentais.

A maioria (63%) possui acesso a computador. Entretanto no momento atual em que diferenciais 

importantes como a agilidade nas comunicações e a inovação tecnológica são indispensáveis a vida 

e aos negócios, ter ainda 37% dos empreendimentos fora de acesso a computador e, 

conseqüentemente da internet, é bastante negativo. Um programa específico capitaneado pelas 

incubadoras tecnológicas pode colaborar tanto na aquisição de equipamentos e sua conexão com a 

rede de internet, como também na capacitação desses empreendedores para uso das tecnologias da 

informação.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela V - PRINCIPAIS CONQUISTAS DOS EES
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Gráfico VI – PRINCIPAIS CONQUISTAS DOS EES – Alagoas

A tabela acima os dados aparecem de forma decrescentes tendo como referência a região 

Nordeste. A maioria das conquistas alcançadas pelos EES são as que afirmam que após a economia 

solidária houve uma maior integração ao grupo o que é sentido como ganho. Isso gera maior 

sentimento de pertencimento a um coletivo, ou seja, fazer parte de um grupo social organizado. Isso 

é ainda acrescido quando boa parte das respostas apresenta como conquistas as melhorias de 

infraestrutura para a comunidade.

Chama a atenção que a maioria das conquistas alcançadas é de ordem imaterial. Esse tipo de 

conquista reforça a idéia de economia solidária, que deve levar ao engajamento social para a criação 

de espírito de solidariedade. Seguindo aparece a autogestão e geração de renda e/ou obtenção de 

maiores ganhos. Mesmo reconhecendo essas conquistas ainda são fortes as evidências em relação à 

necessidade de crescimento financeiro e econômico.

Reforçando os dados da tabela anterior, podemos perceber no gráfico acima uma comparação 

entre os três itens mais apontados pelos entrevistados em Alagoas. Fica mais evidente que a 

principal conquista dos empreendimentos é a integração do grupo/coletivo seguido da autogestão 

e o exercício da democracia. A geração de renda ou obtenção de maiores ganhos aparece em 3º 

colocação, o que confirma o maior desafio dos empreendimentos, conforme será visto no gráfico VII. 

Uma vez que a experiência de economia solidária provoca novas possibilidades levando a uma 

melhor compreensão do caráter solidário e associativo, há o desencadeamento de uma nova visão 

de mundo que em parte é entendida como importante e positiva. Porém todo esse ganho só pode 

vir a fazer sentido se o empreendimento der resultados do ponto de vista econômico e financeiro 

conforme visto do gráfico X. Essas são as principais conquistas que abrem espaço para um desafio 

ainda maior que é a consolidação econômica e financeira. 
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela VI - PRINCIPAIS DESAFIOS DOS EES

Gráfico VII – PRINCIPAIS DESAFIOS DOS EES - Alagoas

A tabela acima mostra os dados de maneira decrescentes tendo como referência o Nordeste. A 

avaliação anterior mostrou que as maiores conquistas são de natureza intangível. Já os maiores 

desafios a serem enfrentados pelos EES confirmam a análise final da tabela V, sobre as principais 

conquistas dos EES. As conquistas estão em consonância com o 2º maior desafio que é a viabilização 

econômica do empreendimento e a 3ª maior conquista que é a geração de renda/ganhos. Isso é 

acompanhado do desafio de gerar uma renda mais adequada aos sócios e ainda que garanta uma 

proteção social (previdência e seguro saúde). Estes foram os que obtiveram as maiores pontuações 

no Brasil e no Nordeste.

De fato esse tem sido o grande gargalo da economia solidária, que cresceu bastante em número 

de novos empreendimentos sejam eles formais ou informais. Todavia se faz necessário a criação de 

canais de comercialização que possibilitem a sua viabilização do ponto de vista econômico e 

financeiro.
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Reforçando a tabela anterior, com foco no caso alagoano, o maior desafio dos 

empreendimentos de economia solidária, também é a geração de uma renda mais adequada às 

necessidades dos sócios e sócios, seguidos da possibilidade de viabilizar economicamente o 

empreendimento. Isso reforça o imperativo já apontado pela maioria absoluta dos especialistas de 

que esse é o momento mais adequado ao desenvolvimento de políticas públicas específicas que 

favoreçam a renda e a capacidade econômica. O microcrédito produtivo orientado é uma das saídas 

mais importantes neste caso.

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Tabela VII - ACESSO A APOIO INSTITUCIONAL

Abre-se aqui nova janela de demandas ao poder público local. Certamente os governos 

municipais não podem assumir a geração dessa renda, mas podem criar canais de comercialização 

que favoreça o desenvolvimento e a interação de categorias de empreendimentos, através, por 

exemplo, de feiras territoriais de economia solidária.

Esses dados conforme mostram, a tabela e o gráfico acima, estão em consonância com a região 

Nordeste e com o Brasil, ou seja, gerar renda para o negócio solidário é a maior demanda em todo o 

país.

Aqui é possível ter uma noção do tipo de necessidade de apoio ou acessos as tecnologias 

sociais que os EES possuem e as que mais necessitam. É possível apontar essas necessidades, tanto 

por meio das características mais demandadas de apoio, como aquelas mais baixas. A assistência 

técnica profissional/qualificação são os dois itens que possuem maiores demandas. Todavia a 

incubação é muito pouco ofertada. Pode-se inferir que há falta de maior apoio no tocante a 

elaboração de projetos e captação de recursos. Isso pode e deve ser viabilizado via uma ação da 

incubadora tecnológica de economia solidária.

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO POR MUNICÍPIOS EM ALAGOAS

LOCAL
GRUPO

INFORMAL ASSOCIAÇÃO COOPERATIVA
SOCIEDADE
MERCANTIL

Água Branca (AL)

Anadia (AL)

Arapiraca (AL)

8

2

4

1

2

5

0

0

0

Nº EES

9

4

13

0

0

4
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FORMAS DE ORGANIZAÇÃO POR MUNICÍPIOS EM ALAGOAS

LOCAL
GRUPO

INFORMAL ASSOCIAÇÃO COOPERATIVA
SOCIEDADE
MERCANTIL

Atalaia (AL)

Batalha (AL)

Boca da Mata (AL)

Branquinha (AL)

Cacimbinhas (AL)

0

0

1

4

1

6

1

6

3

0

0

0

0

0

0

Nº EES

6

1

7

7

1

0

0

0

0

0

Cajueiro (AL)

Canapi (AL)

Capela (AL)

Chã Preta (AL)

Coité do Nóia (AL)

Coruripe (AL)

Delmiro Gouveia (AL)

Estrela de Alagoas (AL)

Feliz Deserto (AL)

Flexeiras (AL)

Igaci (AL)

Igreja Nova (AL)

Inhapi (AL)

Jacaré Dos Homens (AL)

Jacuípe (AL)

Japaratinga (AL)

Joaquim Gomes (AL)

Jundiá (AL)

Junqueiro (AL)

Maceió (AL)

Mar Vermelho (AL)

Maragogi (AL)

Maravilha (AL)

Marechal Deodoro (AL)

Maribondo (AL)

Mata Grande (AL)

Matriz de Camaragibe (AL)

Messias (AL)

Murici (AL)

Novo Lino (AL)

3

3

2

2

0

1

3

0

3

4

0

4

6

0

1

1

1

0

0

12

2

4

0

3

0

2

0

0

0

0

2

0

1

1

1

6

4

3

1

1

4

8

1

1

0

1

1

1

2

2

0

10

2

2

2

4

1

4

4

1

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

5

3

3

3

1

7

9

3

4

5

5

12

7

1

1

2

2

1

2

19

2

15

2

6

2

6

1

4

4

1

0

0

0

0

0

0

2

0

0

0

1

0

0

0

0

0

0

0

0

5

0

1

0

1

0

0

0

0

0

0
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO POR MUNICÍPIOS EM ALAGOAS

LOCAL
GRUPO

INFORMAL ASSOCIAÇÃO COOPERATIVA
SOCIEDADE
MERCANTIL

Nº EES

Olho D'água Das Flores (AL)

Olho D'água do Casado (AL)

Ouro Branco (AL)

Palmeira Dos índios (AL)

Pão de Açúcar (AL)

1

0

5

5

1

2

2

0

5

4

0

0

0

0

0

3

2

5

13

8

0

0

0

3

3

Pariconha (AL)

Passo de Camaragibe (AL)

Paulo Jacinto (AL)

Penedo (AL)

Piaçabuçu (AL)

Piranhas (AL)

Porto Calvo (AL)

Porto de Pedras (AL)

Porto Real do Colégio (AL)

Quebrangulo (AL)

Rio Largo (AL)

Santa Luzia do Norte (AL)

Santana do Ipanema (AL)

Santana do Mundaú (AL)

São José da Laje (AL)

São José da Tapera (AL)

São Luís do Quitunde (AL)

São Sebastião (AL)

Senador Rui Palmeira (AL)

Taquarana (AL)

Teotônio Vilela (AL)

União Dos Palmares (AL)

Viçosa (AL)

TOTAL

2

0

1

0

0

6

3

5

0

3

0

2

1

2

0

0

4

0

2

3

1

18

2

144

0

2

0

3

1

5

1

2

1

1

1

1

4

3

2

4

1

1

1

0

1

6

4

153

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

2

2

2

4

1

12

5

7

1

4

1

3

5

6

2

4

5

1

3

3

2

25

6

323

0

0

1

1

0

1

1

0

0

0

0

0

0

1

0

0

0

0

0

0

0

1

0

26
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Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Fonte: Atlas da Economia Solidária – 2013

Apenas 33% possuem como fonte de renda principal dos sócios aquela obtida por meio dos 

resultados do empreendimento. A maioria (52%) possui a renda do empreendimento como 

complementação dos rendimentos recebidos de outras atividades, seguidos de 14% de recursos 

recebidos de doações de programas. Isso demonstra mais uma vez a fragilidade em que se 

encontram número expressivo das iniciativas, carecendo de apoio tecnológico e de incubação.

A constituição de um fundo de reserva para realização de investimento é apontada por boa 

parte dos entrevistados (80 EES) como a maior destinação das sobras, seguida de fundo de reservas 

para eventualidades. Assim pode ser entendido que há certa organização no uso dos recursos 

alcançados com as atividades.

Gráfico VIII – Alagoas - De maneira preponderante, a renda obtida
pelos sócios no empreendimento:

Gráfico IX – Usos das Sobras – Alagoas
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O desenho futuro da economia solidária depende de recursos financeiros para que seja possível 

tocar os inúmeros projetos em vista. Por isso a existência do fundo de economia solidária pode e 

deve estar atrelada ao fundo de combate a pobreza – Fecoep, devido à experiência acumulada, bem 

como o caráter presente na economia solidária no contexto em que é, também, um mecanismo 

estruturante de redução da desigualdade e pobreza.

A proposta do fundo já se encontra presente desde a sanção das leis que fundamentam a 

política estadual de economia solidária, e que amparam à criação do fundo estadual de fomento a 

economia solidária – Fecosol. Mas a despeito de sua criação e sanção governamental ainda e limitada 

sua intervenção. Assim, através das análises e experiências relatadas é imprescindível que a política 

seja implementada em acordo com os anseios do movimento de economia solidária.

É necessária a consolidação de um texto legal que fundamente e regulamente o fundo, 

consolidando as regras para o aporte e alocação dos primeiros recursos e de suas fontes. Atrelado a 

isso será feita a criação de marco legal de utilização dos recursos para o fomento deste modelo de 

economia solidária em alagoas.

Baseado nas inúmeras avaliações no campo da economia solidária é possível visualizar um 

modelo de fundo de economia solidária, que pode ser visto no diagrama a seguir, simbolizando uma 

saída que dê fluxo ao projeto dos bancos comunitários e do próprio Fecosol.

É possível imaginar dois núcleos agindo de maneira interdependente, ou seja, na medida em 

que nascem os bancos comunitários nasce também o Fecosol, tendo como primeira demanda a de 

financiar as experiências locais de bancos comunitários. Assim os empreendedores poderão agir 

para ampliar a sua produção que paulatinamente dará vazão ao modelo de economia criando novas 

demandas ao próprio fundo que vai se ampliando para atender projetos de pesquisa e de tecnologias 

sociais alternativas.

Figura 1 – A relação dos Bancos Comunitários e o Fundo Estadual
de Economia Solidária.

2.2 Políticas Estruturantes e de Financiamento voltadas ao EES

2.2.1. – O Fundo Estadual de Economia Solidária de Alagoas – Fecosol
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2.2.2. Política de Fomento – O que são os Bancos Comunitários?

A figura 1 mostra à síntese estratégica que deve ser usada para fundamentação da criação de 

fundo estadual de fomento a economia solidária – Fecosol.

O conceito que está sendo buscado é o de ser o fundo estadual um financiador dos modelos de 

bancos comunitários, tendo para isso suas “raízes” na Pesquisa em economia solidária, no 

Microcrédito produtivo orientado e a Incubação tecnológica. Isso significa que haverá um fluxo 

continuo entre os bancos comunitários e o Fecosol. A força motriz do fundo é a troca continuada de 

energia com o financiamento do microcrédito, das pesquisas e das tecnologias de incubação. Ao 

realizar esses financiamentos o Fecosol terá como resultados o fortalecimento dos bancos 

comunitários apontando como “frutos” os novos projetos de empreendedorismo associado à 

educação econômica e financeira e as microfinanças para o desenvolvimento social.

Os Bancos Comunitários são uma modalidade de crédito associativo informal em que pessoas 

que possuem pequenas atividades econômicas, ou queiram iniciar uma, unem-se para ter acesso a 

empréstimos produtivos, com o objetivo de fomentar ou fortalecer seus empreendimentos, 

promovendo desenvolvimento local através de um processo de educação que visa desencadear 

melhorias na qualidade de vida das famílias.

Os Bancos Comunitários são organizações populares de 10 a 25 empreendedores que, após um 

processo de intensa capacitação para o gerenciamento dos recursos financeiros, atingem a 

autogestão interna que ocorre por meio da conscientização e do estabelecimento de regras quanto 

à participação de cada um, do papel dos líderes, da solidariedade, do uso dos recursos financeiros, 

das sanções para descumprimento das regras.

A metodologia de Bancos Comunitários permite além do acesso ao crédito, incentivo à 

realização de poupança (captada e administrada internamente pelo próprio grupo); apoio a novos 

entrantes no mundo do trabalho; criação de um sólido processo de organização; tomada de decisões 

com base em critérios democráticos e dados endógenos; integração a ações coletivas 

socioeconômicas; desenvolvimento do espírito de grupo e dos princípios da solidariedade; 

desenvolvimento de responsabilidades e hábitos empreendedores; desenvolvimento comunitário 

com mudança de conceitos e práticas, resultando em promoção da qualidade de vida.

Os créditos beneficiam as atividades com a aquisição de mercadorias, matéria-prima (capital de 

giro), pequenas máquinas e equipamentos simples (investimento fixo), de acordo com a necessidade 

dos empreendedores.

Os Bancos Comunitários podem trabalhar com duas contas de capital: uma externa, constituída 

pelos recursos emprestados pela instituição financiadora a cada indivíduo tomador e outra interna, 

composta por poupanças mobilizadas a partir de economias dos próprios participantes. Empregadas 

apropriadamente as contas garantem o pagamento dos empréstimos tomados pelos participantes, 

bem como podem ser o ponto de partida de um processo de capitalização interno, o qual, associado 

ao capital social que cresce com as interações grupais, pode garantir novas inversões com capital 

emergente dos próprios participantes.

A poupança, que pode ser vista inicialmente apenas como uma garantia ao lado do aval 

solidário trocado entre todos os participantes do banco, também tem os propósitos do 

compromisso, do risco compartilhado para com a inadimplência, do aumento do capital de trabalho 

para a expansão das atividades ou emergências e da avaliação da capacidade de alavancagem de 

cada membro.

Esses conceitos metodológicos supracitados devem se tornar comuns no meio urbano e/ou 

rural no contexto da economia solidária, pois possibilitam uma forte e intensa fonte de fomento aos 

empreendimentos solidários e seus empreendedores com a consolidação de uma cultura solidária 

como modelo econômico.
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Capítulo 3

EXPERIÊNCIAS EXITOSAS DE PROJETOS EM ALAGOAS – SENAES

2.2.3. Programa de Educação para o Crédito e Cidadania – PECC

O Programa de Educação para o Crédito e Cidadania – PECC, executado pelo Banco do Cidadão 

em Alagoas, buscou a inclusão social e econômica de pessoas residentes em comunidades de baixa 

renda, como é o exemplo do bairro do Benedito Bentes, apontando como saída o 

empreendedorismo cooperativo e solidário. O Banco do Cidadão, referência de microcrédito em 

Alagoas, fez um estudo e com base numa metodologia inicial, inspirado na experiência de 

Muhammad Yunus conhecido como o – Banqueiro dos Pobres. Dessa forma, realizou um projeto 

piloto no ano de 2004-2005 e que paulatinamente foi ampliado até o ano de 2009. As conclusões 

apontam para uma melhoria significativa de renda e da autoestima despertando o interesse para o 

desenvolvimento humano que deve ser construído nas bases da Economia Solidária, tornando-se 

uma experiência de tecnologia social que pode vir a ser replicada.

3.1. Projetos Produzir Juntos e Catamais

O PECC inicialmente buscou viabilizar o microcrédito não tradicional a pessoas que não tinham 

acesso a nenhum modelo de crédito. Assim o problema enfrentado foi o de encontrar formas e meios 

para que a população alagoana que vive abaixo da linha da pobreza e, por isso, considerada como 

público alvo do programa Fome Zero em Alagoas (1,5 milhão de pessoas em 2004), tivesse acesso 

ao microcrédito produtivo numa metodologia diferenciada. O programa teve início em 2004 com a 

realização de pesquisas de campo para avaliar as necessidades de comunidades de Maceió-AL, caso 

dos conjuntos Carminha, Freitas Neto, Selma Bandeira e Denisson Menezes. Nos anos de 2005 a 

2009 foram realizadas operações de microcrédito que provaram a viabilidade social e econômica 

tornando o PECC uma Tecnologia Social importante, testada nessas 4 comunidades.

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) por meio da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária (Senaes) e governo do estado de Alagoas, através da Secretaria de Estado de Trabalho, 

Emprego e Qualificação Profissional (Seteq), com vistas ao fomento à economia solidária em 

Alagoas, firmou, entre 2011 a 2013, os convênios Produzir Juntos e o Juntos Catamais, que vieram 

como uma ação de governo na perspectiva de se tornar uma política pública de apoio e fomento a 

esses setores produtivos.

O projeto Produzir Juntos busca o fomento e desenvolvimento de iniciativas de trabalho e 

geração de renda em comunidades e territórios de população em extrema pobreza por meio da 

constituição e fortalecimento de Empreendimentos Econômicos Solidários (EES). Já o projeto 

Juntos Catamais, busca o fortalecimento das organizações coletivas de catadores (as) de materiais 

recicláveis através de empreendimentos econômicos solidários em rede, para contribuir com a 

geração de superação da extrema pobreza e o fomento à implantação da política nacional de 

resíduos sólidos nos municípios contemplados.

Após a consolidação destes convênios que foram criados desde 2011, Alagoas deu um passo 

importante no contexto da economia solidária, além da colaboração e apoio quanto à política 

estadual de resíduos sólidos. É resultante desses convênios o amadurecimento de outras demandas 

sociais do setor, que culminaram em 24 de janeiro de 2014, momento em que foi sancionada a 

política estadual de economia solidária de Alagoas. O ano de 2017 é o momento adequado para 

retomar a ampliação da política estadual de economia solidária, com a criação do Fundo Estadual de 

Economia Solidária de Alagoas – Fecosol, conforme foi descrito no capítulo anterior versando sobre 

as políticas estruturantes.

Na tentativa de esclarecer sobre a importância destes projetos é que apontamos para alguns 

dos passos e resultados de sua implantação. Para execução deste projeto foi realizado um processo 

licitatório. A rede interuniversitária de estudos e pesquisas – Unitrabalho de Alagoas ficou responsá-
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Fonte: Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional – SETEQ - 2013

1. TERRITÓRIO AGRESTE: Total de 08 EES

vel pela incubação dos empreendimentos de economia solidária em Alagoas.

Os empreendimentos atendidos pelo projeto foram apresentados a partir de um processo 

seletivo efetuado pela Secretaria de Trabalho, Emprego e Qualificação – Seteq, entre março e abril 

de 2013. Esses empreendimentos foram divididos em territórios que constam no contrato celebrado, 

na época, entre a Seteq e a Unitrabalho. Os territórios são os do Sertão, Metropolitano e Vales do 

Mundaú e Paraíba, sendo acrescido o território do Agreste com empreendimentos em Arapiraca e 

Palmeira dos Índios, os quais foram absorvidos, contabilizando assim um total de 72 

empreendimentos a serem incubados.

Como parte da metodologia de trabalho, a Pré-Incubação é a fase de aproximação com os 

empreendimentos. Essa fase foi importante para identificar o perfil do empreendimento e suas 

demandas, ação que levou a executar um diagnóstico dos empreendimentos.

Nesse sentido, foi realizado um seminário de nivelamento e treinamento, que preparou as 

equipes para elaboração desse diagnóstico. Esse diagnóstico levantou uma série de itens de 

necessidade e assim, também serviu de orientação das relações do projeto Produzir Juntos com os 

empreendimentos.

É fruto dessa ação do Produzir Juntos à mobilização de muitos novos empreendimentos. Com 

o objetivo de qualificar uma parte significativa destes empreendimentos econômicos solidários 

alagoanos, que hoje totalizam 323 conforme dados do SIES, segue uma lista dos grupos formais e 

informais, selecionados no ano de 2013 por meio da execução dos projetos mencionados. Conforme 

descrito, foi após a seleção que os empreendimentos puderam participar da Incubação promovida 

pela Incubadora de Economia Solidária da Ufal, da Unitrabalho campus Maceió coordenada pelo 

professor Cezar Nonato Candeias.

Os empreendimentos estão dispostos pelos 4 territórios de Alagoas onde foram visitados pelos 

pesquisadores da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional – Seteq. 

Segue, com o objetivo de qualificar o fomento produzido pelo trabalho em 2013, a lista dos 

empreendimentos selecionados com seus respectivos municípios, com quantidade de membros e 

atividade econômica desenvolvida:
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Fonte: Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional – SETEQ - 2013

2. TERRITÓRIO VALES DO MUNDAÚ E PARAÍBA: Total de 09 EES

3. TERRITÓRIO SERTÃO: Total de 22 EES
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Fonte: Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional – SETEQ - 2013

4. TERRITÓRIO METROPOLITANO: Total de 33 EES
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Todos esses grupos citados passaram por um processo de incubação que durou um pouco mais 

de um ano e resultou no fortalecimento e consolidação de suas atividades abrindo espaço para a 

ampliação e diversificação da atividade econômica.

Ainda no intuito de trazer mais esclarecimentos, foi realizado por dois pesquisadores da 

Secretaria do Trabalho, um estudo qualitativo. Segue aqui um pouco da experiência de cinco destes 

empreendimentos que foram atendidos por esse processo de incubação, são eles: Cooperativa de 

Artesãos da Barra Nova (Cooperartban – Marechal Deodoro); Associação Fibra e Arte (Fibrart – 

Atalaia); Associação de Mulheres Artesãs Quilombolas da Serra das Viúvas (AMAQUI – Água Branca); 

Associação de Mulheres Produtoras de Bolos (Amprobolos – Arapiraca) e a Cooperativa de 

Recicladores do Estado de Alagoas (Cooprel – Maceió).

A publicação da Fapeal intitulada “A Economia Solidária em Alagoas – perspectivas e (im) 

possibilidades ao governo e aos Empreendimentos” de Eugênio Dantas Gomes Lima e Geórgia de 

Araújo Jatobá Barros apresentam um breve estudo sobre todo esse processo e como isso culminou 

na criação da política estadual de economia solidária.

Por meio do método da observação participante e entrevistas semi-estruturadas, realizadas, 

com os sócios e sócias destes empreendimentos, nos anos de 2013 e 2014, foi buscado identificar 

como as características da economia solidária estão sendo aplicadas no dia a dia destes 

empreendimentos.

Para se chegar nestes resultados, os pesquisadores concentraram suas observações e 

apontaram 7 indicadores ligados desde a participação no empreendimento até a sua infra-estrutura. 

A seguir um resumo dos resultados quali-quantitativos, para cada um dos empreendimentos 

solidários em destaque:

Quadro 1 – Itens comuns de avaliação do EES

Fonte: Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Qualificação Profissional – SETEQ - 2013

Fonte: Elaboração do Autor – adaptado de Lima e Barros – 2014
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No geral essa pequena amostra de empreendimentos solidários revela que em parte há a 

aplicação das características centrais da economia solidária, mas que também há muitas 

dificuldades. Tais dificuldades se apresentam, muitas vezes, na infraestrutura que não possibilita a 

realização das atividades diárias com a qualidade exigida pelo mercado consumidor.

É perceptível o nível de envolvimento dos associados nas atividades, mas que muitas vezes não 

possuem um ambiente adequado ao desenvolvimento da produção. Mesmo assim, conseguem uma 

importante qualidade e diferencial que chama a atenção de consumidores externos (Brasil e Exterior) 

como é o caso da Amaqui em Água Branca que já teve seus produtos exportados ao exterior com a 

facilitação do Sebrae-AL. A incubação conseguiu fornecer orientações que viabilizaram uma melhor 

comercialização de seus produtos.

A Incubadora Tecnológica de Economia Solidária da Ufal (Ites) colaborou decididamente, após 

anos de trabalho nos municípios dos territórios do agreste alagoano inaugurando em julho de 2016, 

na cidade de Igaci, o Banco Comunitário Olhos D’água. A proposta, também é a de atender 

populações mais pobres e excluídas do sistema financeiro ou em dificuldades de acesso ao crédito 

nos bancos comerciais. Conforme nos aponta o Ites, a lógica das finanças solidárias do Banco 

Comunitário articula cinco eixos de ações: microcrédito solidário, moeda social, educação financeira, 

correspondente bancário e apoio à comercialização.

3.2. O Banco Comunitário Olhos D’Água de Igaci-AL

Essa experiência é pioneira no estado de Alagoas e foi constituída por meio do trabalho da Ites 

da Ufal, no Campus Arapiraca, em parceria com a Associação de Agricultores Alternativos (Aagra) e 

o Fundo para o Desenvolvimento da Agricultura Familiar (Fundaf).

O coordenador da Ites é o professor Leonardo Leal da Ufal campus Arapiraca. Segundo o 

coordenador, que tem se especializado na construção de marcos em torno da Economia Solidária, a 

cidade de Igaci foi escolhida por se tratar de um território onde a organização associativista é 

considerada muito forte. São mais de 30 associações comunitárias em atividade, além de diversos 

outros programas e projetos em desenvolvimento. Isso facilita a construção de uma proposta 

avançada como essa e que mesmo assim é ainda alvo de uma experiência.

Conforme explicam as equipes do Ites-Ufal, cerca de 70% dos comerciantes locais já aderiram 

ao sistema de moeda social intitulada “Terra” em Igaci. “Seu uso é restrito, circulando apenas entre 

consumidores locais, comerciantes, produtores e prestadores de serviços atuando na esfera da 

própria comunidade, visando gerar mais trabalho e renda na comunidade”. Ainda segundo o 

professor Leonardo, “Trata-se de um instrumento de desenvolvimento, destinado a beneficiar os 

grupos que participam da economia local”.

Conforme entrevista concedida ao portal de notícias de Ufal-Arapiraca a Incubadora 

Tecnológica de Economia Solidária da Ufal (Ites) contou com o apoio da incubadora da Universidade 

Federal da Bahia e com o financiamento do CNPq e da Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(Senaes), ligada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Afirma, ainda, o professor Leonardo que “foi realizado um trabalho de incubação que durou 15 

meses, até a inauguração do banco comunitário. Foram realizadas diversas reuniões, assembléias, 

intercâmbios e oficinas de formação para o processo de constituição do empreendimento, passando 

por diferentes fases”.

A partir de agora a Ites entra num novo ciclo do trabalho de incubação que consiste em 

consolidar o banco comunitário Olhos D’ Água, ampliar as parcerias e diversificar os serviços 

oferecidos à comunidade.

Essa experiência é inspirada no projeto pioneiro do Banco Palmas, que em 1998, em 

Fortaleza-CE criou a experiência mais exitosa neste ramo. Esses projetos são a gênese para a 

consolidação da alternativa no campo da economia solidária. No Brasil são mais de 110 experiências 

desse tipo, espalhadas por todo território nacional, formando a Rede Brasileira de Bancos 

Comunitários. Assim o banco de Igaci é a mais nova iniciativa que representa o estado de Alagoas.
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Desta forma, essa experiência inaugurada agora em julho de 2016 é outra base na consolidação 

da política estadual com a formatação do projeto de Bancos Comunitários como também com os 

Gold. Todas essas experiências são complementares e interdependentes na criação do Fecosol que 

foi explicado no capítulo 2 desta publicação.

A Unitrabalho é uma Rede Nacional de Universidades que apóia os trabalhadores na busca por 

melhores condições de vida e trabalho. Para isso, realiza projetos de ensino, pesquisa e extensão, que 

integram o conhecimento científico produzido no meio acadêmico tendo como base o saber 

construído na prática social. A organização surgiu há 14 anos e congrega dezenas de instituições de 

ensino superior públicas e comunitárias.

A sua missão é estimular o conhecimento sobre o mundo do trabalho e democratizar o acesso 

ao conhecimento que é produzido na universidade. Os seus projetos estão articulados em torno de 

três programas nacionais, conforme pode ser visto no site, http://www.unitrabalho.org.br/:

Conforme informado pelos relatórios da Unitrabalho, foram desenvolvidos mais de 150 

importantes projetos em todo Brasil. Estes projetos mobilizam o corpo acadêmico, estudantes e 

técnicos das universidades filiadas e os diferentes segmentos da sociedade na busca de alternativas 

para a transformação social. Além de contribuir para o fortalecimento das organizações sociais 

relacionadas ao mundo do trabalho, a Unitrabalho busca o fortalecimento das Instituições de Ensino 

Superior agregadas.

o Educação e Trabalho;

o Relações de Trabalho e Emprego;

o Economia Solidária e Desenvolvimento Sustentável;

3.3 A rede Unitrabalho, as incubadoras tecnológicas e o Sebrae

A rede Unitrabalho possui um papel essencial na investigação dos problemas das comunidades 

nas quais estão inseridas que colabora na construção de um plano mais amplo, de políticas públicas 

nacionais. Os estudos dão solidez aos argumentos ligada as questões do mundo do trabalho. Assim, 

as universidades podem contribuir para uma organização social mais humana, justa e democrática.

Como parte destas iniciativas existe o Programa Nacional de Economia Solidária, intitulado, 

Economia Solidária e Desenvolvimento Sustentável. A Unitrabalho incentiva e apóia a estruturação 

de Incubadoras de Empreendimentos Solidários.

As Incubadoras estão sediadas nas universidades filiadas à Unitrabalho e desenvolvem projetos 

na área de extensão, voltados à criação e fortalecimento de empreendimentos autogestionários nos 

diferentes setores econômicos, em todas as regiões do país.

Em Alagoas, o Núcleo da Rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho 

(Unitrabalho-UFAL – 2013-2016 – http://unitrabalhoufal.blogspot.com.br/), tem sido a responsável 

pelo processo de seleção de Consultores e Agentes de Desenvolvimento Local e Economia Solidária, 

para atuar no âmbito do Projeto “Produzir Juntos” de Economia Solidária, conforme descrito neste 

capítulo 3, item 3.1. O referido projeto desenvolveu ações de Incubação de Empreendimentos 

Econômicos Solidários – EES nos seguintes territórios: Região Metropolitana de Maceió e Vales do 

Paraíba e Mundaú, podendo expandir as suas ações para outros territórios. O projeto Agentes da 

Economia Solidária trouxe uma meta de formação e assessoria técnica na disponibilização de vagas 

para capacitação de 1.250 pessoas de 50 empreendimentos no campo da economia solidária. Essa 

meta traz como fundamento a perspectiva da incubação de empreendimentos econômicos 

solidários, entendida como um processo prático educativo de organização e acompanhamento 

sistêmico.
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Capítulo 4

POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS A ECONOMIA SOLIDÁRIA

4.1.   Políticas Nacionais

4.1.1.   Banco do Nordeste – Programas AgroAmigo e CrediAmigo

AGROAMIGO

A criação de canais de comercialização é uma das maiores necessidades conforme apontou os 

dados do capítulo 2. Por isso, o projeto da Unitrabalho-Ufal prevê criação de feiras para 

comercialização em rede. Desta forma parcerias com o Sebrae são estratégicas na colaboração desse 

processo devido sua vasta experiência no ramo de negócios e eventos de comercialização.

E neste sentido o Sebrae nacional possui um experiência exitosa em Feira de Santana na Bahia. 

O projeto Feira Produtiva visa a geração de trabalho e renda de forma sustentável por meio de ações 

voltadas para o beneficiamento e comercialização dos produtos. Resultado da integração entre o 

governo municipal e o Sebrae, a iniciativa oferece capacitação e outros benefícios para 1.421 pessoas 

em 46 grupos cadastrados.

Segundo o Sebrae nacional "o projeto Feira Produtiva agrega a divulgação dos produtos com a 

capacitação e o associativismo". O Sebrae neste caso possui papel estratégico com a aplicação de 

todas as ferramentas que dispõe voltadas ao empreendedorismo.

O Projeto Feira Produtiva foi iniciado em 2014, e tem o apoio do Ministério do Trabalho e 

Emprego, através da Secretaria Nacional de Economia Solidária. Com destaque nacional, a iniciativa 

foi apontada pelo ministério como um dos 12 melhores projetos nacionais de Economia Solidária. 

Conforme explica o Sebrae “além das oficinas de capacitação, oferta de matéria-prima, elaboração 

de planos de negócios e assistência técnica, o projeto prevê potencializar os empreendimentos 

através da oferta de equipamentos específicos para cada atividade”.

Assim sua experiência vem agregar muito valor ao progresso da economia solidária. O Sebrae 

reconhece o poder das redes, pois possibilitam o fortalecimento de um comércio mais justo e forte. 

Isso é reforçado pela gestora de projetos de Agronegócio do Sebrae de Feira de Santana, Maria 

Guadalupe Souza. Ela destaca a vantagem de trabalhar de forma coletiva. “Através destas ações já 

percebemos mais qualidade nos produtos e organização das redes. Uma coisa é você estar na sua 

comunidade isolado e produzido só, outra coisa é você se unir para facilitar a compra de insumos com 

custo menor, por exemplo.”

O Agroamigo é o programa de microfinanças rural do Banco do Nordeste que possui o objetivo 

de colaborar com a melhoria social e econômica do agricultor e de sua agricultura familiar. O 

programa atende a um público prioritário da Economia Solidária, que são os agricultores familiares e 

conforme os dados apresentados pelo SIES, no capítulo 3, é uma categoria possuidora de demandas 

muito específicas de crédito e que podem ser sanadas, em parte, pelo programa.

Uma característica que torna um grande diferencial, do programa agroamigo, é a presença nas 

comunidades rurais por meio dos agentes de microcrédito rural que atendem o agricultor 

diretamente no seu local de trabalho. Assim, milhares de agricultores familiares, enquadrados no 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e que também estejam e 

façam parte de empreendimentos econômicos solidários, ou seja, associações e cooperativas rurais 

podem e devem procurar os agentes de crédito para uma avaliação de suas necessidades de crédito.

Segundo o Banco do Nordeste “a metodologia inovadora do Agroamigo impulsiona a 

sustentabilidade dos empreendimentos rurais, a equidade de gênero no campo, a inclusão financeira 

dos agricultores(as) familiares e a redução de desigualdades”.

Podemos inferir para fins de avaliação que essa é uma política estratégica, pois proporciona ao 

agricultor familiar, que é uma das principais profissões e atividades da economia solidária alagoana,
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Fonte: Banco do Nordeste – BNB

a possibilidade ter acesso ao crédito que também é apontado como uma necessidade imediata na 

pesquisa do SIES nacional. Para visualizar melhor o tamanho e sua importância, segue abaixo os 

números do ano 2015.

A tabela acima o Banco do Nordeste apresenta o programa pelas suas gerências estaduais, 

tendo a capital do estado como referência. Mas os números representam todo o estado. Ao todo no 

ano de 2015 são 57 mil agricultores familiares atendidos que se comparado aos pouco mais de 100 

mil agricultores, conforme dados do Estudo sobre a Agricultura Familiar em Alagoas, publicado pela 

NEP/Seplag, temos uma taxa de mais de 50% atendidos pelo programa.

Falta ainda avançar em outros segmentos como é o caso do Pronaf – Agroecologia.

CREDIAMIGO

O Crediamigo é ultimamente, considerado, conforme argumenta o próprio Banco do Nordeste, 

o maior Programa de Microcrédito Produtivo Orientado da América do Sul. O programa tem 

facilitado o acesso ao crédito a milhares de empreendedores pertencentes aos setores informal e/ou 

formal da economia, ou seja, microempresas, enquadradas como Microempreendedor Individual, 

Empresário Individual, Autônomo ou Sociedades Mercantis e Empreendimentos de Economia 

Solidária.

O Crediamigo faz parte Programa Nacional de Microcrédito do Governo Federal – PNMPO e é 

uma das estratégias do Plano Brasil Sem Miséria para estimular a inclusão produtiva da população 

extremamente pobre.

O objetivo do Programa é atuar de maneira rápida e sem burocracia na concessão de créditos 

em grupos solidários (economia solidária) ou individual (Microempreendedor individual – Mei).

O grupo solidário, tanto pode ser consistido da união voluntária e espontânea de pessoas 

interessadas em obter o crédito e que assumam a responsabilidade conjunta no pagamento das 

prestações; como também por grupos informais que sejam empreendimentos econômicos solidários.

Existe uma metodologia que possui como característica o aval solidário. Isso consolidou o 

Crediamigo como o maior programa de microcrédito do país, possibilitando o acesso ao crédito a 

empreendedores que não tinham acesso ao sistema financeiro.

Associado ao crédito, o Crediamigo oferece aos empreendedores acompanhamento e 

orientação para melhor aplicação do recurso, a fim de integrá-los de maneira competitiva ao 

mercado. 
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4.2. Políticas Estaduais

4.2.1. Programa Alagoas Cidadã – Agência de Fomento de Alagoas – Desenvolve

INDICADORES DE ALCANCE POR ESTADO - ANO 2015 - CREDAMIGO

Fonte: Banco do Nordeste – BNB

Para se ter uma noção de sua aplicabilidade os valores iniciais variam de R$ 100,00 a 6.000,00, 

de acordo com o produto, a necessidade e o porte do negócio. Os empréstimos podem ser 

renovados e evoluir até R$ 15.000,00, dependendo do produto, da capacidade de pagamento e da 

estrutura do negócio, permanecendo esse valor como endividamento máximo do cliente.

Os principais resultados do programa CrediAmigo do Banco do Nordeste, podem ser 

apreciados na tabela abaixo que nos dá uma ideia do seu tamanho:

A Agência de Fomento de Alagoas – Desenvolve, está buscando dar amplitude a esse modelo 

quando deseja garantir que os recursos oriundos do Fundo de Erradicação e Combate à Pobreza 

(Fecoep) sejam destinados ao Grupo de Oportunidades Locais e Desenvolvimento – Gold, 

pertencente ao programa Alagoas Cidadã que é executado em parceira com a Organização não 

Governamental – ONG – Visão Mundial detentora da metodologia. Assim faz que os recursos 

cheguem com maior rapidez aos participantes dos grupos interessados em tomar empréstimos para 

abrir ou investir em pequenos negócios solidários.

A agência Desenvolve afirma que “a perspectiva em curto prazo é incluir outras instituições de 

microfinanças, para flexibilizar as operações de microcrédito que são demandadas pelos grupos do 

Gold em Alagoas”. Como dito, o projeto que sustentação ao programa Alagoas Cidadã é fruto de 

uma parceria entre a agência Desenvolve e a ONG – Visão Mundial. Para as organizações envolvidas 

o programa, que tem um forte papel no desenvolvimento das comunidades a partir da metodologia 

focada na educação financeira e na capacidade de empreendedorismo solidário dos participantes.
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4.2.2. Grupo de Oportunidades Locais e Desenvolvimento – Gold – Visão Mundial

Fonte: Desenvolve 2016

Compreende-se que essa experiência pode ser usada como base para o avanço e 

implementação do projeto de Bancos Comunitários como também do PEEC (visto no capítulo 2), 

devendo se tornar uma política pública no contexto do grande projeto de fomento a 

empreendimentos de economia solidária em Alagoas.

O programa “Alagoas Cidadã”, da Desenvolve está presente nos seguintes territórios e 

municípios.

O objetivo do programa é a redução dos índices de pobreza no estado de Alagoas, com inclusão 

socioeconômica, mediante a multiplicação da metodologia Gold. Conforme informa a Desenvolve, o 

valor investido chega a R$ 2.822.000,00. As comunidades pertencentes a municípios e regiões de 

baixo IDH com dificuldade ao acesso e manipulação de recursos financeiros são o público alvo, 

conforme apontado.

A primeira etapa do programa formou 437 grupos formados atendendo cerca de 4.800 pessoas 

nos municípios citados. Já na segunda etapa o número chega a 449 grupos com a participação de 

4.892 pessoas.

O programa Alagoas Cidadã aponta para ser uma grande estratégia de promoção da economia 

solidária. Juntamente com as experiências a serem executadas com recursos do Fundo Estadual de 

Economia Solidária de Alagoas – Fecosol e dos Bancos Comunitários – aliado ao PEEC como 

Tecnologia Social, poderá alavancar de maneira ampla a Economia Popular, Solidária e Criativa em 

Alagoas.

O Gold como é conhecido, é uma metodologia de desenvolvimento local sustentável criada e 

implementada pela Organização não Governamental – Visão Mundial. O destaque deste projeto, no 

contexto de políticas públicas se dá pelo fato de ser uma metodologia inovadora e que atualmente é 

executada em parceria e com recursos do governo Estado de Alagoas.

O processo consiste na reunião semanal de grupos de 10 a 20 pessoas, que discutem os 

problemas e dificuldades locais para levantar soluções por meio da solidariedade.

Podemos perceber, claramente, que é um modelo embrionário dos bancos comunitários. 

Conforme explica a Visão Mundial a metodologia Gold é baseada no modelo do “Self-Help Group 

(SHG)”, uma espécie de “grupo que se auto-ajuda” desenvolvido no sudeste da Índia. O SHG ajuda a
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comunidade a gerar renda, ao mesmo tempo em que atendem os mais pobres da sociedade com 

financiamento, educação empreendedora, alfabetização e serviços de microfinanças. Mas o mais 

interessante é que os destinatários do programa são capazes rapidamente de assumir a gestão de 

seus negócios. Assim acontece a “auto-ajuda”, ou seja, o grupo lidera um processo autogestionário. 

Isso é bastante defendido e difundido pela Visão Mundial.

Assim, conforme explica a Visão Mundial, os principais pontos da metodologia são a 

mobilização social, a concessão de crédito e o desenvolvimento de negócios. Na primeira ação, os 

encontros levantam temas como democracia, organização social, igualdade e transparência. No 

passo seguinte, são introduzidas questões como empreendedorismo, que contam com capacitação 

da própria metodologia. Nessa etapa, o empoderamento das pessoas é potencializado, assim como 

das capacidades locais.

Por meio do Gold, os empreendedores se fortalecem e percebem que, juntos, podem realizar 

melhor as mudanças necessárias para o desenvolvimento. O acesso ao crédito é coletivo. Se um 

integrante do grupo não paga, todos discutem como ajudá-lo a honrar o pagamento, incluindo 

opções alternativas, como rifas, bingos etc.

O trabalho ainda estimula o hábito de poupar em grupo, sendo um recurso de organização e de 

planejamento de longo prazo. Para isso, é escolhido o tesoureiro do grupo e, também, as quantias 

que serão poupadas, a fim de desenvolver a atitude de planejar e pensar no futuro, conforme relato 

do coordenador local da Visão Mundial em Maceió.

A solidariedade pode e deve ser construída. Para isso a poupança, mostra como o conceito de 

solidariedade, quando aplicado, traz mais resultados positivos para o grupo. São inúmeros casos. A 

Visão Mundial nos argumentou que “um dos membros do Gold, chegou a afirmar que é difícil poupar 

em casa e sozinho. Porém, a ação dá certo no grupo, pois temos como reflexo a pressão solidária e 

coletiva que incide em comportamentos não tão fáceis de ter quando se está fora de um núcleo, ou 

seja, de maneira individual”. Todo o processo da metodologia evidencia ao grupo os resultados 

positivos alcançados e o ganho em escala quando as pessoas estão junto de outras.

Assim a experiência desenvolvida pela Visão Mundial em parceria com a supracitada Agência de 

Fomento de Alagoas – Desenvolve, promove uma revolução silenciosa, pois é responsável pela 

formação de inúmeros grupos solidários que recebem um programa de educação financeira aliado 

ao crédito para investimento em seus negócios solidários. Essa ação está sendo desenvolvida e pode 

ser ampliada na forma de novas políticas públicas. Isso poderá ainda ser reforçado, por exemplo, com 

a criação do Fundo Estadual de Economia Solidária – Fecosol. A metodologia de Grupo de 

Oportunidades Locais e Desenvolvimento – Gold faz parte de um programa maior, intitulado – 

Alagoas Cidadã.
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